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Objetivos
A presente pesquisa visa apurar as modalidades das ações com famílias homoafetivas e julgadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo após os efeitos jurídico-sociais gerados pelo acórdão proferido pela Corte do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.277-DF.
Métodos e Procedimentos
No desenvolvimento do estudo, o método adotado foi o hipotético-indutivo, da pesquisa empírica de dados quantitativos e qualitativos acerca das ações envolvendo casais do mesmo sexo e que foram julgadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Procedeu-se à pesquisa da jurisprudência contendo termos homoafetivos e/ou mesmo sexo, disponibilizados sem sigilo no sistema oficial do sítio eletrônico do TJSP. 
Resultados
Foram encontrados 32 processos julgados no período compreendido entre a decisão na ADI 4277/DF em 04 de maio de 2011 até a presente data. Haviam ações para concessões de licença maternidade (04), gala (01) e de pensão por morte (04), habilitações para fins previdenciários (02), indenizações por negativa de lavratura de escritura de união estável (02), proteção à partilha de bens (06), reconhecimento de união estável (06) e de filiação homoafetiva (01), de adoção (02), dissoluções de união estável (03) e conversão de união estável em casamento (01). 
Conclusões
Os resultados mostram que, nos moldes pesquisados, a maioria das ações julgadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo se tratam de 60,71% sobre direitos das famílias. Outros 14,28% de direitos previdenciários, na mesma proporção sobre direitos sociais. Por fim, 7,15% sobre direitos sucessórios e 3,58% sobre direito indenizatório.
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